TESES GERAIS PARA O  8º CONGREJUFE

PROPOSTA DE ESCOLHA DE UMA  CENTRAL SINDICAL NÃO GOVERNISTA

1. Considerações Iniciais 

           No período autoritário e centralizador do regime Militar(1964-1985), a estrutura sindical era tutelada pelo Ministério do Trabalho. A inexistência de autonomia sindical propiciava o aparecimento de sindicatos , centrais sindicais e lideres(Joaquinzão e Magri) “pelegos”, oportunistas e uma minoria radical contrária ao regime que representava a vanguarda do movimento sindical. Foi como resultado desta sopa político-sindical que surgiu a progressista  CUT, vinculada ao Partido dos Trabalhadores.   

A CUT (Central Única dos Trabalhadores) foi criada no Congresso de São Bernardo de Campo, em 1983. A sua proposta original era aglutinar os trabalhadores do campo e da cidade na luta contra a exploração do capital. A CUT foi forjada na luta, as decisões partiam da base, era democrática, autônoma e classista. O seu crescimento era a marca de sua credibilidade na contestação e combate ao capitalismo e ao Regime Militar.  

2. A CUT foi engolida pelo Poder

             A CUT, com sua proposta renovadora, cresceu  e alcançou principal Central Sindical. Desde a sua criação, de posição ideológica de esquerda e  alinhada com o PT, envolvida nas lutas de vanguarda, ela chega ao poder. E neste conflito de alinhamento com o governo, ela se descaracterizou. Seduzida pelas benesses do governo, e com seus dirigentes fazendo parte dele, a CUT ficou em cima do muro. Mas quando a luta sindical endurecia com o governo, ela pulava para os braços e aconchego do governo. Sua autonomia e independência ficou seriamente comprometida. Com o acesso aos gabinetes do poder, a CUT  tem acesso as informações sindicais sobre as greves, movimentos , reivindicações e pode transitar livremente, escolhendo a forma de agir e de negociar com o governo. Surgiram os novos Magri e Joaquinzões.  

Dilacerada por brigas internas, por confrontos ideológicos e pela briga por espaço, verbas, cargos e  poder no governo Lula e acusada  de Central Chapa Branca, a CUT já não é a mesma. E está perdendo gradualmente o seu espaço no contexto sindical.  As facilidades do poder e as verbas a estão anestesiando. A CUT é e não é. Qual delas é e qual delas não é! Segundo o movimento sidical mais avançado,ela ficou  desacreditada pela condição de Central Sindical oficial e governista.  Virou uma Central pelega.  Ela foi engolida pelo Poder. Virou Central sindical tutelada. Braço sindical do PT , a CUT chegou ao poder e amorteceu as lutas dos trabalhadores. 

3. A greve da Previdência como primeira demonstração 

         Em 2003, em pleno Governo Lula, com a votação da reforma constitucional da previdência que aumentou o tempo de aposentadoria do trabalhador e de contribuição com a inclusão da contribuição dos inativos, que  retirou a paridade e decretou o fim da aposentadoria integral, a CUT, a qual a Fenajufe é filiada, teve uma participação medíocre, apagada, refém da ambigüidade do poder. Como comensal do governo, ela tinha que garantir o seu prato e negociar as migalhas com os sindicatos de  trabalhadores e servidores.   

4. O desgaste  continuo da  CUT

        A CUT está para o Governo Lula assim como a Força Sindical estava para o Governo FHC e a CONCLAT para o período da Ditadura..A Força Sindical foi criada em 1991,no Governo Collor, como  uma Central Neoliberal e de cunho governista. A CUT transformou-se numa Central sindical oficial e corporativa, atrelada e  de colaboração ao Governo Lula. O papel de uma Central Sindical é tomar partido ao lado dos trabalhadores e servidores. O Estado Capitalista está a serviço do Capital e é juiz do capital. O peso da balança já está definido. Os jornais sindicais de oposição a chamam de  Central chapa- branca , “braço de governo”, Central sindical vendida, Central governista, Central pelega e  Central Única dos Traidores. Depois de vários de arrocho e congelamento salarial dos servidores públicos, nas greves por todo o pais, depois que o movimento grevista se intensificou, a CUT, de foram oportunista,  resolveu sair do seu imobilismo e pressionou o seu governo de coalizão. Mas ainda foi  uma participação que deixou a desejar depois de uma década de omissão/colaboração.     

5. A atual Estrutura sindical 

        Em 2002 , segundo dados do IBGE, a Cut era a 5ª maior Central Sindical do mundo com 22 milhões de trabalhadores representados e 3.864 sindicatos filiados. A CUT atual representa 50% dos sindicatos e  a Força Sindical 21%. O sindjuf-pb se desfiliou da CUT em junho de 2000.

6. A CUT na FENAJUFE     

7. CONCLUSÃO

        A CUT vive uma crise de identidade.

        A CUT foi omissa na greve dos servidores contra a reforma da previdência.

        A CUT atual é governista, neoliberal e colaboradora do governo.  

        Propomos que seja submetida à deliberação do Congresso a Proposta de desfiliação da FENAJUFE à CUT.
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PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO  REGIMENTO ELEITORAL  DA FENAJUFE 

INTRODUÇÃO

CONGRESSOS NACIONAIS DA FENAJUFE

O Congresso Nacional da Fenajufe, instância máxima da entidade,  é realizado de 3 em 3 anos, desde 1992.

O Congresso é o local onde se realiza a eleição da Diretoria Executiva e Conselho Fiscal da Fenajufe, para o triênio. 

O processo eleitoral é dirigido por uma Comissão Eleitoral eleita pela Plenária do Congresso.

Já foram realizado os seguintes Congressos (1) 

1º Congresso da FENAJUFE -  5 a 8 de dezembro de 1992. Fundação da FENAJUFE Local: Brasília - DF 

2º Congresso da FENAJUFE -   26 a 29 de abril de 1995.Local:Belo Horizonte - MG

3º Congresso da FENAJUFE -  22 a 25 de abril de 1998.Local:Florianópolis – SC 

4º Congresso da FENAJUFE -   26 a 30 de abril de 2001.Local: São Paulo - SP

5º Congresso da FENAJUFE -  29 de abril a 2 de maio  de 2004.Local: Maceió

6º Congresso da FENAJUFE -   28, 29, 30, 31 de março e 1º de abril de 2007.Local: Gramado - RS

7º Congresso da FENAJUFE -  27 a 31 de março de 2010.Local: Fortaleza - CE

8º Congresso da FENAJUFE -   26 a 30 de abril de 2013.Local: Caeté - MG

9. A proposta de alteração do  REGIMENTO ELEITORAL (2)

REGIMENTO ELEITORAL DA FENAJUFE

 

 

Seção  I

Do Processo Eleitoral

 

Art. 1º.  As eleições para a Diretoria Executiva e Conselho Fiscal da Fenajufe serão realizadas no dia 30 de abril de 2013.

 

Art. 2º.  O processo eleitoral será organizado e conduzido por uma Comissão Eleitoral, composta de 5 (cinco) participantes delegados do Congresso, eleitos pela Plenária do Congresso, e será fiscalizado por 1 (um) representante de cada chapa inscrita.

 

Parágrafo único. Nenhum membro da Comissão Eleitoral poderá ser membro de qualquer uma das chapas concorrentes à Diretoria Executiva ou candidato a cargo no Conselho Fiscal.

 

Art.  3º. À Comissão Eleitoral compete:

I - organizar o processo eleitoral;

II - designar os membros das mesas coletoras;

III - fazer as comunicações e publicações previstas neste Regimento;

IV - preparar a relação dos votantes;

V - confeccionar as cédulas e preparar todo o material eleitoral;

VI - decidir sobre impugnação de candidaturas;

VII - decidir sobre quaisquer outras questões referentes ao processo eleitoral;

VIII – apurar, comunicar e publicar o resultado do pleito.

IX – encaminhar à mesa dos trabalhos para deliberação do plenário, os recursos contra suas decisões;

X – Dar posse à Diretoria Executiva eleita, bem como aos membros do Conselho Fiscal;

 

Parágrafo Único. A Comissão Eleitoral será dissolvida automaticamente com a posse dos eleitos.

 

Seção II

Das Chapas para a Diretoria Executiva

 

Art. 4º.  As chapas para a Diretoria Executiva serão inscritas na Secretaria do Congresso a partir da aprovação deste Regimento, até as 12 horas do dia 30 de abril de 2013, mediante requerimento assinado por pelo menos um de seus membros, no qual constará o nome da chapa, o nome completo de todos os seus integrantes com indicação de suas respectivas delegações.

 

§ 1º. Só poderão ser inscritos para serem votados os delegados presentes ao Congresso.

 

§ 2º. Nenhum candidato poderá inscrever-se em mais de uma chapa concorrente, sendo que, ocorrendo tal  hipótese, o candidato deverá indicar imediatamente em qual das chapas concorrerá.

 

§ 3º. É vedado concorrer cumulativamente a cargo na Diretoria Executiva e no Conselho Fiscal.

 

Art. 5º. A Comissão Eleitoral publicará a lista das chapas inscritas que tiverem cumprido as exigências deste regimento até às 14 horas do mesmo dia.

 

Art. 6º. O prazo para impugnação das chapas será até às 15h.

 

Parágrafo Único. Os casos de impugnação serão analisados pela Comissão Eleitoral, que anunciará sua decisão até às 15h30. Recursos à decisão da Comissão Eleitoral deverão ser encaminhados até 30 minutos após o pronunciamento à mesa dos trabalhos que os submeterá ao Plenário.

 

Art. 7º. O sorteio da ordem das chapas será realizado às 16h, garantida a participação de representante de cada chapa inscrita.

 

§ 1º - Após o sorteio será facultado a cada candidato ao Conselho Fiscal que desejar fazer uso da palavra o tempo de três minutos para sua apresentação.

 

§ 2º - Em seguida cada chapa inscrita terá 10 minutos para apresentar suas propostas respeitada a ordem do sorteio.

 

Seção III

Da Eleição para o Conselho Fiscal

 

Art. 8º. A eleição do Conselho Fiscal será efetuada em conjunto com a da Diretoria Executiva, mediante votação em cédula separada, com os nomes dos candidatos, em ordem alfabética, inscritos individualmente, nos termos previstos neste regimento.

 

Art. 9º. A inscrição de candidatos(as) ao Conselho Fiscal seguirá os mesmos prazos das chapas e serão realizadas pelos(as) interessados(as).

 

Art. 10º.  Cada eleitor(a) poderá votar em até 3 (três) nomes para o Conselho Fiscal.

 

Art. 11. Serão eleitos(as) para o Conselho Fiscal, na condição de titulares, os 3 (três) candidatos inscritos que obtiverem as maiores votações individuais, e, como suplentes, os 3 (três) candidatos mais votados na seqüência.

 

Parágrafo Único - Em caso de empate será realizado novo turno de votação sendo candidatos os que obtiveram o mesmo número de votos, preservada a ordem da primeira votação.

Seção IV

 Da Inelegibilidade:

Art. 12. Será considerado inelegível o Delegado: 

Parágrafo 1º- Que teve suas contas rejeitadas no desempenho de cargo na Fenajufe ou sindicato afiliado;

Parágrafo 2º- Inadimplente com a  Fenajufe ou sindicato afiliado;

Parágrafo  3º- Que não tiver o tempo mínimo de filiação, para concorrer a eleições no sindicato filiado;

Parágrafo 4º- Que tenha sido destituído de cargo diretivo ou Conselho Fiscal na Fenajufe ou Sindicato afiliado;

Parágrafo 5º- Que tenha sido punido pelo Conselho de Ética da Federação ou de Sindicato afiliado;

Parágrafo 6º- Que tenha sido punido com  condenação administrativa,  cível ou  criminal;

Parágrafo 7º- Que tenha conduta incompatível com a ética, a moralidade pública e o decoro nas atividade sindical;


Seção V

Do Eleitor e do Sigilo do Voto

 

Art. 13. É eleitor todo delegado(a) credenciado(a) para participação no Congrejufe.

 

Art. 14. O sigilo do voto será assegurado mediante as seguintes providências:

I - uso de cédulas contendo o nome e número de todas as chapas homologadas e das candidaturas individuais ao Conselho Fiscal;

II - isolamento do eleitor em cabina indevassável para o ato de votar;

III - verificação de autenticidade da cédula, à vista das rubricas de pelo menos três membros da Comissão Eleitoral;

IV - emprego de urnas que assegure a inviolabilidade do voto.

 

Seção VI

Das Cédulas

 

Art. 15. A votação será realizada em cédulas separadas para Direção Executiva e Conselho Fiscal sendo depositadas em uma mesma urna.

 

§ 1º. As cédulas deverão ser confeccionadas de tal maneira que, mesmo dobrada, resguarde o sigilo do voto.

 

§ 2º. Ao lado do número e nome das chapas inscritas para a Diretoria Executiva, bem como ao lado dos nomes dos candidatos ao Conselho Fiscal, cada cédula deverá conter um retângulo em que o eleitor assinalará a sua opção.

 

Seção VII

Das  Mesas Coletoras

 

Art. 16. Serão instaladas três mesas coletoras de votos, compostas por membros indicados pela Comissão Eleitoral, com lista alfabética dos delegados, sinalizando-se as letras iniciais dos nomes que votarão em cada mesa.

 

Parágrafo único. Cada chapa concorrente poderá indicar fiscais para acompanhar o trabalho de votação, na proporção de 1 (um) fiscal por mesa coletora.

 

Seção VIII

Da Votação

 

Art. 17. A votação ocorrerá das 19 às 21h do dia 30 de abril de 2013.

 

Art. 18. Iniciada a votação, cada eleitor, pela ordem de apresentação à mesa, depois de identificado, assinará a folha de votantes, receberá as cédulas rubricadas e, na cabina indevassável, assinalará no retângulo próprio a chapa e as candidaturas individuais da sua preferência, dobrando a cédula e a depositando na urna.

 

Art. 19. No ato da votação todos os delegados deverão apresentar documento oficial com foto juntamente com o crachá e deste será retirada uma das pontas.

 

Art. 20. À hora designada para o encerramento da votação, havendo no recinto eleitores a votar, os  membros da mesa coletora deverão, em voz alta, convidá-los a fazer a entrega do documento de identificação, prosseguindo os trabalhos até que vote o último eleitor já identificado.

 

Seção IX

Da Apuração

 

Art. 21. Imediatamente após o término do prazo estipulado para votação, instalar-se-á  a mesa apuradora, constituída dos membros da Comissão Eleitoral, com a presença de um representante de cada uma das chapas, iniciando-se a apuração para os cargos da Diretoria Executiva da Fenajufe.

 

Parágrafo único - Os representantes das chapas à Direção Executiva também fiscalizarão a apuração dos votos para o Conselho Fiscal.

 

Art. 22. Contados os votos, a mesa verificará se o número deles coincide com o de votantes.

 

§ 1º. Se o número de cédulas for igual ao número de votantes que assinaram a respectiva lista, far-se-á a apuração.

 

§ 2º. Se o número total de cédulas for inferior ou superior ao da respectiva lista de votantes, a Comissão Eleitoral analisará a irregularidade.

 

§ 3º. Apresentando a cédula qualquer sinal, rasura ou dizer suscetível de identificação do eleitor, ou tendo este assinalado duas ou mais chapas, o voto será anulado.

 

§ 4º. As cédulas que contiverem mais de três candidatos assinalados para o Conselho Fiscal serão consideradas nulas.

 

§ 5º. A anulação do voto não implicará na anulação da urna.
 

.

 

Seção X

Da Distribuição dos cargos da Diretoria Executiva
 

Art. 23. A eleição dos cargos à Diretoria Executiva se dará pelo critério majoritário.
 


Seção XI

Do Anúncio dos Resultados
 

Art. 24. Após a apuração dos votos para a Direção Executiva, a Comissão Eleitoral anunciará a chapa vencedora, bem como a ordem de escolha dos cargos, iniciando-se de imediato a apuração dos votos para o Conselho Fiscal.

 

Seção XII

Da Proclamação dos resultados

 

Art. 25. Após a contagem dos votos, anúncio dos resultados e indicação da chapa vencedora será divulgada  a nova Diretoria Executiva, a Comissão Eleitoral proclamará a composição da Direção Executiva eleita, bem como do Conselho Fiscal, lavrando a ata respectiva.
 

§ 1º. A ata registrará data e horário de início e encerramento dos trabalhos, local da eleição, o resultado da apuração, com especificação do número de votos e votantes, os votos atribuídos a cada chapa e aos candidatos ao Conselho Fiscal, os votos em branco e nulos, o resultado geral da apuração e a relação nominal dos eleitos.
 

§ 2º. A ata de apuração será assinada pelos membros Comissão Eleitoral e pelos fiscais.

 

Seção XIII

Disposições Eleitorais Gerais e Transitórias

 

Art. 26. A posse dos eleitos ocorrerá perante a Plenária Final.
 

Art. 27. As decisões da Comissão Eleitoral serão tomadas por unanimidade, sendo as divergências levadas para decisão do plenário do Congrejufe.
 

Art. 28. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Eleitoral, cabendo recursos ao plenário do Congrejufe.

 


10. CONCLUSÃO

11. NOTAS

(1) Ver Revista Fenajufe, edição comemorativa de 20, Brasília, Fenajufe, 2012, p. 28.

(2) O proponente tomou como referência   o Regimento Eleitoral da Fenajufe anexo ao atual Estatuto e disponível no sitio da Fenajufe.

(3) V. Disposições Transitórias, art. 45 , do Estatuto da Fenajufe. 
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PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO ESTATUTO DA FENAJUFE 

INTRODUÇÃO

             Fundada durante o I Congresso Nacional  dos Trabalhadores do Judiciário Federal, realizado no período de 5 a 8 de dezembro de 1992, a FENAJUFE não teve na sua criação a participação dos servidores do Ministério Público da União.(1) 

Mesmo não sendo um poder, o Ministério Público, que antes era órgão submisso e subordinado ao Poder Executivo, com a atual Constituição, ganhou autonomia funcional e administrativa, porém sem autonomia financeira.     

Denominada, inicialmente, FEDERAÇÃO NACIONAL DOS SINDICATOS DE TRABALHADORES DO  JUDICIÁRIO FEDERAL, a Fenajufe em 1994 passa filiar os servidores do Ministério Público da União-MPU.  E muda para FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO FEDERAL E MINISTÉRIO PÙBLICO DA UNIÃO.  

Tem-se constatado, historicamente,  que a participação do MPU nos Movimentos Grevistas não tem correspondido. O MPU tem mais afinidade com o Executivo, do qual é filho pródigo. 

 O Estatuto é uma norma  que regula uma pessoa jurídica e no nosso caso, o estatuto sindical dos trabalhadores do poder judiciário.A liberdade de associação sindical, conquista histórica, é um direito coletivos dos trabalhadores. É proibido a interferência, submissão e intervenção do poder público na organização sindical. É a autonomia sindical.

“ A Constituição Federal assegura aos servidores públicos o direito à livre associação sindical.(art. 37, VI).” (In: CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo, Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2010, p. 817).                                                        

De acordo com o art. 11 do Estatuto da Fenajufe: “ O Congresso Nacional é a instância máxima de deliberações da FENAJUFE, soberana em suas decisões, de acordo com as normas do presente Estatuto.” 

Desde a sua Criação, a FENAJUFE já teve o seu ESTATUTO alterado pelo 2º, 3º, 4º , 6º e 7º Congresso. (2).  

13. Alteração do atual Estatuto da FENAJUFE:

PROPOSTA DE EXCLUSÃO DO MPU

ONDE SE LÊ:

Art. 1º - Fica constituída, nos termos do presente Estatuto, a FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO FEDERAL E MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO - FENAJUFE, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia política, administrativa, patrimonial e financeira, de âmbito nacional, duração indeterminada, com sede na cidade de Brasília, Distrito Federal, com foro na Capital Federal da República Federativa do Brasil e em todas as cidades-sedes de Sindicatos filiados à Federação, e com base territorial em todo o território nacional.

LEIA-SE:

Art. 1º - Fica constituída, nos termos do presente Estatuto, a FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO FEDERAL  - FENAJUFE, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia política, administrativa, patrimonial e financeira, de âmbito nacional, duração indeterminada, com sede na cidade de Brasília, Distrito Federal, com foro na Capital Federal da República Federativa do Brasil e em todas as cidades-sedes de Sindicatos filiados à Federação, e com base territorial em todo o território nacional.

ONDE SE LÊ:

Parágrafo 1° - A Fenajufe é uma entidade democrática, sem caráter religioso nem político-partidário, independente em relação ao Estado, e aos órgãos do Poder Judiciário Federal e Ministério Público da União.

LEIA-SE:

Parágrafo 1° - A Fenajufe é uma entidade democrática, sem caráter religioso nem político-partidário, independente em relação ao Estado, aos órgãos do Poder Judiciário Federal e a todos os órgãos e instituições do país.

ONDE SE LÊ:

Art. 2º - A FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO FEDERAL E MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO - FENAJUFE tem por objetivos:

LEIA-SE:

Art. 2º - A FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES DO JUDICIÁRIO FEDERAL - FENAJUFE tem por objetivos:

ONDE SE LÊ:

I - Unir todos os trabalhadores do Judiciário Federal e MPU na luta em defesa dos seus interesses e reivindicações imediatas e gerais, nos planos econômico, político, social e cultural.

LEIA-SE:

I - Unir todos os trabalhadores do Judiciário Federal  na luta em defesa dos seus interesses e reivindicações imediatas e gerais, nos planos econômico, político, social, moral, ético  e cultural.

ONDE SE LÊ:

II - Fortalecer as Entidades filiadas, respeitando sua autonomia e modelos de organização, bem como incentivar a sindicalização, a criação de novos Sindicatos unificados e a organização independente dos trabalhadores do Judiciário Federal e MPU.

III - Desenvolver atividades e iniciativas na busca de solução para os problemas dos trabalhadores do Judiciário Federal e MPU, tendo em vista a melhoria de suas condições de trabalho e de vida, agindo na defesa de um serviço público democratizado.

LEIA-SE:

II - Fortalecer as Entidades filiadas, respeitando sua autonomia e modelos de organização, bem como incentivar a sindicalização, a criação de novos Sindicatos unificados e a organização independente dos trabalhadores do Judiciário Federal.

III - Desenvolver atividades e iniciativas na busca de solução para os problemas dos trabalhadores do Judiciário Federal , tendo em vista a melhoria de suas condições de trabalho e de vida, agindo na defesa de um serviço público democratizado, ético e transparente.

ONDE SE LÊ:

V - Incentivar o aprimoramento profissional, intelectual e cultural dos trabalhadores do Judiciário Federal e MPU.

LEIA-SE:

V - Incentivar o aprimoramento profissional,ético, intelectual e cultural dos trabalhadores do Judiciário Federal.

ONDE SE LÊ:

IV - Representar judicial e extrajudicialmente os servidores públicos do Judiciário Federal e MPU na defesa de seus interesses, podendo atuar na condição de substituto processual e autora de mandados de segurança coletivos.

LEIA-SE:       

IV - Representar judicial e extrajudicialmente os servidores públicos do Judiciário Federal e  na defesa de seus interesses e valores éticos e morais  , podendo atuar na condição de substituto processual e autora de mandados de segurança coletivos.

ONDE SE LÊ:

Art. 4º - A todos os Sindicatos representativos de trabalhadores do Judiciário Federal e Ministério Público da União, na forma do presente Estatuto, assiste o direito de serem filiados à FENAJUFE.

LEIA-SE:

Art. 4º - A todos os Sindicatos representativos de trabalhadores do Judiciário Federal , na forma do presente Estatuto, assiste o direito de serem filiados à FENAJUFE.

ALTERAÇÃO NO PROCESSO SUCESSÒRIO:

ONDE SE LÊ:

Art. 35 - As eleições para a Diretoria Executiva e para o Conselho Fiscal da FENAJUFE serão realizadas a cada três anos, numa das Plenárias do Congresso, mediante escrutínio direto e secreto quando houver mais de uma chapa, respeitando o critério da proporcionalidade qualificada ou mediante aclamação quando se tratar de chapa única.

LEIA-SE:

Art. 35 - As eleições para a Diretoria Executiva e para o Conselho Fiscal da FENAJUFE serão realizadas a cada três anos, numa das Plenárias do Congresso, mediante escrutínio direto e secreto , respeitando o critério majoritário.

ONDE SE LÊ:

Art. 14 - Compõem o Congresso:

I - Os Delegados de Base

II - Os Observadores

Parágrafo 1º - O número de Delegados de Base ao Congresso da FENAJUFE, a serem escolhidos em Congressos, Encontros ou Assembléias Gerais das entidades filiadas, é de 1 (um) para cada contingente de 100 (cem) sindicalizados na base ou fração igual ou superior a 51 (cinqüenta e um), todos escolhidos de acordo  com o critério de proporcionalidade quando houver mais de uma chapa ou pela votação nominal de candidatos a delegados concorrentes.

Parágrafo 2º - Poderão ser eleitos Observadores ao Congresso, apenas com direito a voz, no máximo 50% (cinqüenta por cento) dos delegados a que tem direito  a entidade filiada.

Parágrafo 3º - Para participar do Congresso como Delegado ou Observador é necessária a apresentação da Convocatória, da Ata e da Lista de Presença da Assembléia Geral, Encontro ou Congresso, devendo constar os nomes dos Delegados e Observadores eleitos.

Parágrafo 4º - Para eleição de Delegados de Base ao Congresso da Fenajufe será exigida uma presença três vezes superior ao número de Delegados a que tem direito cada entidade filiada conforme o parágrafo 1º.

Parágrafo 5º - O quorum para eleição de Delegados em Congressos, Encontros ou Assembléias será de 30% da presença exigida para eleger o total de Delegados. Em caso de número inferior, fica assegurada a eleição de 1 (um) Delegado para representar a entidade filiada no Congresso da FENAJUFE.

Parágrafo 6º - As entidades filiadas deverão comunicar as datas das realizações dos eventos que elegerão Delegados e Observadores, ficando a critério da Diretoria Executiva da FENAJUFE o acompanhamento de tais eventos.

Parágrafo 7º - Os membros da Diretoria Executiva são Observadores natos ao Congresso da FENAJUFE.

LEIA-SE:

Art. 14 - Compõem o Congresso:

I - Os Delegados de Base

II – (suprimido)



Parágrafo 1º - O número de Delegados de Base ao Congresso da FENAJUFE, a serem escolhidos em Congressos, Encontros ou Assembléias Gerais das entidades filiadas, é de 1 (um) para cada contingente de 100 (cem) sindicalizados na base ou fração igual ou superior a 51 (cinqüenta e um),  escolhidos  pela votação nominal de candidatos a delegados concorrentes.

Parágrafo 2º  ( SUPRIMIDO) - 

Parágrafo 3º - Para participar do Congresso como Delegado  é necessária a apresentação da Convocatória, da Ata e da Lista de Presença da Assembléia Geral, Encontro ou Congresso, devendo constar os nomes dos Delegados eleitos.

Parágrafo 4º - Para eleição de Delegados de Base ao Congresso da Fenajufe será exigida uma presença três vezes superior ao número de Delegados a que tem direito cada entidade filiada conforme o parágrafo 1º.

Parágrafo 5º - O quorum para eleição de Delegados em Congressos, Encontros ou Assembléias será de 30% da presença exigida para eleger o total de Delegados. Em caso de número inferior, fica assegurada a eleição de 1 (um) Delegado para representar a entidade filiada no Congresso da FENAJUFE.

Parágrafo 6º - As entidades filiadas deverão comunicar as datas das realizações dos eventos que elegerão os Delegados.

Parágrafo 7º - (suprimido).

14. CONCLUSÃO

              Somos favoráveis   a exclusão do MPU, por não fazer parte do Poder Judiciário.

A participação do MPU  é incompatível com a  estrutura sindical dos Trabalhadores do Judiciário Federal. 

A exclusão dos observadores se justifica pela necessidade de racionalização e objetividade da estrutura sindical judiciária. O delegado representa a base sindical e a realidade das entidades. A figura do observador cumpriu o seu papel mas na atual realidade  perdeu a sua razão de ser. 

A proporcionalidade numa estrutura política sindical brasileira centralizadora, aglutinadora e racionalista, deve ser substituída  pelo critério majoritário,  que facilita o entendimento, a agilidade e encaminhamento das decisões e propostas.

O critério majoritário representa a unidade da diretoria, resguardando e mantendo a autonomia sindical, as divergências  e diferenças individuais e políticas.                                                      

15. NOTAS

(1) Segundo consta da Ata de Fundação. V. Revista Fenajufe , edição comemorativa de vinte anos.  

(2) V. Disposições Transitórias, art. 45 , do Estatuto da Fenajufe. 
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 PELA REGULAMENTAÇÃO URGENTE DO DIREITO DE GREVE NO SERVIÇO PÚBLICO

a) O Conceito de Greve

     É o direito de paralisação coletiva e temporária do trabalho com a finalidade salarial e de melhores condições de trabalho e de vida.

b) O direito de greve

       “É assegurado o direito de greve, competindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender”(artigo 9º, caput, da Carta Magna).

 “ A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade”(parágrafo 1º do artigo 9º, da Carta Magna).

“ Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas da lei”(parágrafo 2º do artigo 9º, da Carta Magna).

“ O direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei especifica”(artigo 37, inciso VII, da Carta Magna).

c) A regulamentação do direito de greve no setor privado 

       A lei nº. 7.783, de 28 de junho de 1989 regula o exercício do direito de greve para os trabalhadores da iniciativa privada.

d) A greve no serviço público

       O direito de greve é um direito constitucional assegurado aos trabalhadores públicos e privados. O direito de greve no serviço público ainda não foi regulamentado.

“ O direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei especifica”(artigo 37, inciso VII, da Carta Magna).

O inciso VII do artigo 37 tem eficácia limitada, não tendo aplicação imediata e dependendo de lei regulamentadora.

e) A regulamentação do direito de greve no serviço público

Tramitam no Congresso Nacional diversos projeto de lei , entre os quais, o PLS 83/07 e PLS 84/07, do senador  Paulo Paim(PT-RS); o PLS 710/11, do senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP),  e o  projeto de lei nº 4497/01, da Deputada Rita Camata (PMDB-ES), que regulamenta o direito de greve no serviço público. Os  referidos projetos  precisam ser acompanhados pelas entidades dos servidores públicos,  restringem  ainda mais o direito de greve, podendo inviabilizá-lo.

a) O discurso conservador

Depois de vários anos de arrocho salarial, os servidores públicos federais  pressionaram o governo em 2012, com greves nacionais em várias categorias. E a realidade demonstrou que as lutas dos servidores por reajuste salarial só dependem deles. O discurso  das elites foi unificado e o  próprio  governo  Dilma  embarcou  nele.

“ Com os abusos que tivemos nessa greve recente , certamente isso terá reflexos na discussão e nas definições do Congresso”( Gleisi Hoffmann, Ministra-chefe da Casa Civil) . 

Segundo a senadora ruralista Katia Abreu: “ No setor público , a greve não implica risco de qualquer natureza para o servidor...”

Para os governantes de plantão, a greve sempre é abusiva e para os conservadores  e reacionários, o servidor público é um privilegiado. 

Corte de ponto, assedio moral, pressão, e até demissão no serviço público tivemos.

Segundo o SINTRAJUD, no TRE-SP os servidores grevistas tiveram que compensar  o  período  de  paralisação.  

Alguns  servidores do STRAEMG,  que participaram da greve pela revisão salarial em agosto de 2012, tiveram o ponto cortado  e tiveram que acionar a justiça.  

 A greve  é o principal instrumento de luta contra a opressão  do capital e a favor da  sobrevivência e dignidade do trabalhador. 

7. As Greves do Judiciário Federal

       A criação da Federação dos Trabalhadores do Poder Judiciário Federal em 1992, durante o I Congresso Nacional dos Trabalhadores do Poder Judiciário Federal foi um Marco na história das lutas que se seguiram pela valorização da categoria e pelas conquistas salariais e dos sucessivos planos de carreira. Como o Poder Judiciário Federal é estruturado a nível nacional seria inviável uma greve sustentável sem a criação de uma federação de sindicatos de trabalhadores do Poder Judiciário.  

O PCS I 

      A articulação nacional dos trabalhadores do judiciário resultou no encaminhamento ao Congresso Nacional do 1º PCS (Plano de Cargos e Salários) ao Congresso Nacional do Projeto de Lei nº 1059, em 05 de outubro de 1995. Estávamos no 1º mandato do governo FHC. Para garantir a sua aprovação houve greve em abril e maio de 1996,da qual o Sindjuf-pb também participou,  mas o PCS só foi aprovado em dezembro de 1996, através da lei nº. 9.421, de 24 de dezembro de 1996, com o parcelamento dos reajustes em 4 parcelas  até o ano 2000.

O PCS II e III

       A experiência do primeiro PCS, as articulações sindicais e as lutas pela valorização profissional desaguaram na proposta do 2º PCS, já no 2º mandato do governo FHC. A luta sindical pela aprovação durou 2 anos, com a deflagração da maior greve da História do Poder Judiciário Federal e que resultou na aprovação do plano  no mês de junho,  através da lei nº. 10.475, de 27 de junho de 2002. 

       Começou com a mobilização da categoria em 2004 e em 2006 houve o envio de uma nova proposta de Plano de Carreira ao Congresso Nacional que foi marcada por uma nova greve da categoria para alcançar os seus objetivos. Esta greve ocorreu já no 1º mandato do governo Lula. A articulação da categoria foi fundamental para mais uma vitória. O PCS III foi aprovado pela Lei nº. 11.416, de 15 de dezembro de 2006. Foram mais de 2 anos com  atos, passeatas, caravanas a Brasília, paralisações, vigílias, campanhas de e-mails. Foi importante para mais esta conquista a força da greve, a mobilização da categoria e a unidade.

Desde 2009, tivemos paralisações nacionais em favor do PCS IV, sem obter êxito. Somente em 2012, com uma nova greve, conseguimos a aprovação da lei n° 12.774/12, que aumentou  a gratificação de atividade judiciária de 50%  para 90% , para ser paga em 3 parcelas, em 2013, 2014 e 2015. 

a) O PCS IV

 A  proposta de PCS IV gerada em 2009 e  encaminhada  ao  Congresso Nacional e transformada no PL 6613/2009  foi abortada . Tivemos que nos contentar com o paliativo da aprovação de Lei nº 12.774/12 ,que modificou parcialmente o PCS III,  com um aumento de 15,8% em 3 anos. 

      9. O DIREITO DE GREVE SEM A REGULAMENTAÇÃO

Em decisão de 25 de outubro de 2007, o STF decidiu que enquanto o direito de greve não for regulamentado os servidores estarão sujeitos à lei n° 7783/89 que regulamenta o direito de greve para os trabalhadores da iniciativa privada.

O  paliativo do Mandado de Injunção MI 712/PA  do STF supre provisoriamente  a lacuna da ausência do direito de greve para o servidor público. Até quando?  

      10. PELA NEGOCIAÇÃO COLETIVA NO SERVIÇO PÚBLICO

A regulamentação da negociação coletiva entre o governo e os servidores públicos é imprescindível neste processo. A política salarial do servidor público deve contemplar o direito a negociação coletiva. As negociações devem ser anuais, para incluir a reposição das perdas inflacionárias e os aumentos reais. O servidor público deve ter data- base,direito de greve e negociação coletiva. O Brasil ratificou e  tem de cumprir a Convenção 151 da OIT.

       11.Conclusão

A luta  pela aprovação de  uma lei de greve consistente com os interesses dos servidores públicos deve fazer parte da pauta  de reivindicações da  FENAJUFE e do plano de lutas  para 2013.

a) Propostas

        Por uma proposta de regulamentação do direito de greve no serviço público.

        Pela regulamentação do direito                                                                                                                                                                      a negociação coletiva no serviço público.
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 A REVISÃO SALARIAL ANUAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

INTRODUÇÃO

A Constituição cidadã de 1988 foi a primeira a adotar uma política de remuneratória para o servidor público. E também na valorização do serviço público. Os  servidores públicos foram contemplados com uma seção especifica na Carta Magna. De elemento a margem da constituição, chamado pejorativamente de Barnabé, “câncer da nação”,bajulador, subserviente , inútil e parasita, o funcionário ganhou a denominação de servidor público e  conquistou autonomia e status constitucional. 

        1. Antecedentes

         “ A remuneração dos servidores públicos e o subsidio de que trata o  parágrafo 4ºdo art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei especifica, observada a iniciativa privada em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices.” (inciso X  do artigo 37 da Carta Magna). 

A  REGULAMENTAÇÃO DO INCISO X

O inciso X do artigo 37 foi  regulamentado pela Lei nº  10.331, de  18 de zembro de 2001. 

DO MANDADO DE INJUNÇÃO:

O mandado de injunção, previsto no art.5º,inciso                                                                                                  LXXI, da Constituição,   é uma ação constitucional que combate a ineficácia da norma constitucional que não possua aplicação imediata. A ausência de regulamentação da lei maior torna  inviável  o exercício do  direito. O mandado de injunção visa  suprir uma omissão  do poder público. 

O governo Dilma tem sido omisso na obrigação legal de fazer a revisão anual dos salários.                                                    

A Carta Magna assegura no artigo 37, inciso X, a revisão geral anual da remuneração dos servidores públicos e do subsidio.

Desde 2006, quando os servidores do judiciário conquistaram o seu PCS III, através da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, não houve mais aumento salarial, nem a reposição das perdas inflacionarias.

Em 2009 iniciou-se o processo de  elaboração e discussão no seio da categoria do PCS IV. Em 2010 foi encaminhado ao Congresso para aprovação e em 2011 ele esbarrou na comissão de finanças ,e lá se encontra devido a pres                                                            são do executivo, pela sua não aprovação e não inclusão no orçamento da união.  

O PRINCIPIO DA PERIODICIDADE:

Sendo assegurada a revisão anual, criou-se para o servidor público,  o princípio da periodicidade. No governo FHC, o PT  impetrou Ação Direta de Inconstitucionalidade  por omissão,  para garantir a  revisão geral da remuneração dos servidores públicos(STF-Pleno-Adin n 2-061-DF-Rel. Min. Ilmar Galvão, decisão: 25-4-2001. Informativo STF, nº 225).                                                                                        

Com o reinicio das greves dos servidores públicos federais, a partir de agosto de 2012,  por iniciativa e pressão dos servidores públicos do judiciário, o  STF apresentou  ao Congresso Nacional o PL 4363/2012, que alterou a Lei n 11.416/2006, aumentando a GAJ para 100%. Foi aprovado e transformado na lei ordinária nº 12.774, de 31 de agosto de 2012, reduzindo o aumento da gaj para 90%.  

Terminamos o ano de 2012 sem o PCS , sem a revisão salarial anual  e com um aumento salarial de 15, 8%, dividido em 3 anos, quando a inflação dos últimos 6 anos sem aumento salarial  já ultrapassa os 40%.  

2.Da situação atual dos servidores públicos

Sem a garantia da  reposição anual das perdas inflacionarias, os servidores continuarão tendo perda constante de poder aquisitivo com a corrosão inflacionária dos salários.   

3. omissão na revisão salarial dos servidores públicos

Há previsão legal da revisão geral e anual da remuneração e subsidio dos servidores públicos federais, na Constituição. A lei nº 10.331/2001 fixou o mês de janeiro para a revisão. Em 2002 tivemos 3,5% de reajuste e em 2003, 1%. Em 2004 houve omissão do governo Lula. Em 2005 o governo propôs 0,1%. 

A revisão anual dos salários deve ser da iniciativa da presidência da República.  

                4. CONCLUSÃO

A revisão geral e anual das remunerações e subsídios dos servidores públicos federais deve fazer parte da Pauta de reivindicações, do plano de lutas e das políticas  permanentes.  

Pela união geral de todas as entidades de servidores públicos do país em defesa da revisão geral e anual dos salários. 

Pela greve geral  para cumprimento da omissão  do governo na revisão anual da remuneração e subsidio. 
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POR  UM JUDICIÁRIO AUTÔNOMO E INDEPENDENTE

INTRODUÇÃO

No capítulo do Poder judiciário temos como órgão os tribunais e juizes eleitorais.

Na justiça eleitoral temos o Tribunal Superior Eleitoral(TSE), os Tribunais Regionais Eleitorais , os Juizes Eleitorais e as Juntas Eleitorais. 

A justiça eleitoral é uma justiça especial e a prima pobre das justiças federais.Dispõe de um quadro de servidores pequeno e quase tudo nela é emprestado. Um juiz estadual que servia numa zona eleitoral, certa vez exclamou:” A justiça eleitoral é uma justiça, que vive  em petição de miséria.”  Naquela época, pré-1988,  a gratificação de magistrado eleitoral   era uma merreca e os juizes e promotores estaduais,  evitavam e/ou criavam manobras  para não servir no eleitoral. O Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba-TRE/PB, na sua recriação, foi criado pelo Decreto-Lei    nº 7.586, de 28 de maio de 1945. Na sua fase inicial ocupava um anexo do prédio sede do Tribunal de Justiça da Paraíba.A sua sede própria só foi inaugurada em 2000. Depois do aumento substancial da gratificação eleitoral, virou uma briga de foice, a disputa pela gratificação de juiz ou promotor eleitoral. Até disputa judicial já houve. 

Quando a indicação é para o TRE,  vira uma bomba atômica, lançando parentes para todos os lados da justiça eleitoral. Status, diárias, viagens, entrevistas na imprensa, a feira das vaidades e a temporada dos parentes. Sai no Diário da Justiça Eleitoral: diárias para acompanhante do sexo feminino para viagem de presidente ou diretor. E depois do mandato, a despedida é uma placa e um retrato na parede do tribunal eleitoral. E aquele ex- juiz medíocre, sem parentes importantes na magistratura ou padrinho político, que começou  engolindo poeira no sertão, se torna presidente do eleitoral. Antes da chegada já chega os parentes e bajuladores,  depois vem as inaugurações com lançamento de pedra  fundamental e a comitiva. Já no trono, vem as visitas de políticos, religiosos e bajuladores. Quando termina o “mandato “, ele  vai mas os parentes ficam. Os fóruns inaugurados só tem nome de magistrados pessoas vivas, pois os mortos estão mortos e não tem quem os defendam. Servidor homenageado, nem de longe. Servidor para eles, se não é parente nem bajulador ,  é serviçal. 

Muitas vezes o presidente no eleitoral chefia a filha, o irmão, o genro e o sobrinho. E ainda coloca o seu nome  no Fórum da Capital. E a vida continua...       

A justiça eleitoral não tem um único juiz eleitoral  do seu quadro. Todos são emprestados. E os advogado juizes são filiado a partidos políticos ou são de bancas de advocacia eleitoral indicados para o tribunal pelos políticos que defenderam nas eleições ou são parentes de magistrados.  A justiça eleitoral está mal.Ela vive de muletas e de favores. E enquanto não se muda a sua composição, não tem solução!   

A Criação da Justiça Eleitoral 

Com a Revolução de 30 vem a Justiça Eleitoral. O primeiro Código Eleitoral é de 1932( Decreto nº 21.076, de 24-2-1932). Com a Constituição de 1934 a justiça Eleitoral é constitucionalizada. Ela sobrevive de 1932 a 1937. Com a Ditadura do Estado Novo em 1937 ela é extinta.  Em 1945, com a redemocratização, ela é recriada. A sua estrutura é arcaica, conservadora e pouco mudou nos seus 80 anos de existência.  O atual Código Eleitoral é de 1965, do início da Ditadura. Desde a criação da Justiça eleitoral a sua evolução legal ocorreu sob a vigência de 5 códigos eleitorais: o Decreto-Lei nº 21.076, de 24 de fevereiro de 1932; a Lei nº 48, de 4 de maio de 1935, o Decreto-Lei nº 7.586, de 28 de maio de 1945, a Lei nº 1.164, de 24 de julho de 1950 e a lei nº 4.737/65(atual código eleitoral). 

                 Ela ainda traz nas suas entranhas os vícios do coronelismo, do poder econômico, da corrupção,dos currais eleitorais e da compra de votos.  Esta justiça  eleitoral está morta, só falta enterrar. É preciso que ela morra para que uma nova possa surgir. 

17. a Composição da Justiça Eleitoral

Os TRE´s e  juizes eleitorais são órgãos do Poder Judiciário(art. 92, inciso V, da CF)

Órgãos da Justiça Eleitoral ( art. 118 da CF)

TSE, TRE´s, Juizes Eleitorais e Juntas Eleitorais.

18. Dos juizes advogados da justiça eleitoral

O Tribunal Superior Eleitoral é composto de 7 membros, sendo 2 por nomeação do presidente da república dentro 6 advogados com notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo STF.

O TRE é composto de 2 desembargadores do Tribunal de Justiça, 2 juizes de direito escolhidos pelo Tribunal de Justiça, 1 juiz federal e 2 advogados escolhidos entre 6 advogados de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados pelo Tribunal de Justiça.    

Na Paraíba, os advogados  tem que ter notável saber político!

19. Da situação jurídica do juiz advogado na justiça eleitoral

O permissivo constitucional casuístico permite que advogados sejam juizes temporários por influencia política e por apadrinhamento do Tribunal de Justiça.

Temos vários exemplos que comprovam o tráfico de influencia no processo de escolha dos advogados que serão juizes eleitorais.José Ricardo Porto, advogado  foi nomeado juiz temporário do TRE por influencia do pai Silvio Porto, ex-desembargador e  juiz eleitoral; Marcelo Figueiredo, advogado, por influencia do sogro ex-desembargador e ex-presidente do TRE, Martinho Lisboa; Carlos Frederico Farias, advogado, devido a interferência do irmão Lindenberg Farias, petista e senador pelo Rio de Janeiro;  Josias Gomes,  advogado e cambista, por indicação de Ronaldo Cunha Lima, ex-governador...

20. Da situação anterior e atual

O TRE é criticado pelo fato de ser justiça federal  e ter na sua composição  apenas 1 juiz federal; possibilitando o tráfico de influencia dos juizes estaduais que nomeiam seus parentes ou protegidos  e dos juizes-advogados, geralmente ligados e indicados por grupos políticos. Porisso, sempre no período eleitoral  o povo comum diz que o TRE era dominado  pela oposição entre juizes cassistas e maranhistas e atualmente com o acréscimo dos ricardistas.

21. CONCLUSÃO

Concluímos propondo a alteração constitucional  da composição do TSE e dos TRE’s através de  emenda constitucional para excluir os juizes-advogados e os juizes estaduais, ficando a composição do TSE  e dos tribunais regionais  exclusivamente de juizes federais. 
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PELO BOICOTE E FIM DO IMPOSTO SINDICAL

INTRODUÇÃO

O imposto sindical foi criado em 1943, durante o período ditatorial chamado de Estado Novo, presidido por Getúlio Vargas. É importante ressaltar que neste período obscuro da nossa história, foram extintos os partidos políticos, a justiça federal e também a justiça eleitoral.  

Por motivos óbvios, a criação deste imposto teve finalidade tutelar, atrelar e vincular a atividade sindical ao Estado. 

Passados mais de seis décadas, a manutenção do imposto sindical no Estado Democrático de Direito, representa um retrocesso, mais tributos para o cidadão e um entrave ao sindicalismo livre, independente e combativo. 

É mais um imposto criado e mantido para onerar o trabalhador e para dividir e enfraquecer a luta sindical. 

O imposto sindical, herança da Ditadura Vargas, é incompatível com o principio da autonomia sindical, isto é, o principio da autonomia dos sindicatos. 

Se a liberdade sindical foi uma conquista dos trabalhadores,  o imposto sindical  é um entrave e uma herança  maldita da ditadura. O sindicato de trabalhadores , para manter sua autonomia administrativa e  financeira não deve depender do Estado e dos empresários.     

b) A criação do imposto sindical(contribuição sindical)

 O imposto sindical tem previsão legal  através do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, conhecida como CLT. Constitui patrimônio do sindicato , segundo o artigo 548, alínea “a”: “ as contribuições devidas aos Sindicatos pelos que participem das categorias econômicas ou profissionais ou das profissões liberais representadas pelas referidas  entidades, sob a denominação de contribuição sindical, pagas e arrecadas na foram do Capítulo III deste Título”; 

Como fonte de receita da entidade sindical ela concorre com as contribuições livres dos associados previstas nos estatutos ou nas assembléias;

A arrecadação é feita pela máquina estatal, pelo aparelho arrecadador do Estado, na foram de um tributo, utilizando-se da CAIXA, entidade estatal, com a ajuda do Ministério do Trabalho, com o controle do governo de plantão no Palácio do Planalto, e com parte da arrecadação ficando com o governo. Os artigos 578 a 610 da CLT detalha esta sangria no bolso dos trabalhadores. Com direito a penalidade de  ação criminal contra os trabalhadores criminosos. 

Existe até noticias de desvio criminosos da arrecadação da contribuição sindical.  

Para um Sindicato pelego  a melhor opção é a contribuição sindical. Não precisa se esforçar, deixa a máquina estatal arrecadar. O imposto sindical existe para ajudar, deixa a rede balançar. 

O imposto sindical é uma afronta a autonomia sindical.

c) Da Contribuição sindical

A contribuição sindical (imposto sindical) é recolhida anualmente, uma só vez, representando a remuneração de um dia de trabalho , com desconto obrigatório no mês de março.

d) Da destinação da contribuição sindical

Da arrecadação da contribuição sindical 5% irá para a confederação, 15% para a federação, 60% para o sindicato, 10% para as Centrais Sindicais e 10% para o Ministério do Trabalho.

Uma parte da contribuição sindical é aplicada na burocracia da arrecadação, recolhimento e controle,  e a outra tem previsão legal no artigo 592 da CLT, com aplicação pelos sindicatos 

Na forma dos seus estatutos, com as mais diversas finalidades, tais como, assistência jurídica, médica dentaria, bibliotecas, creches, cooperativas, congressos, auxilia-funeral, colônias de férias, etc.

e) Da aplicação do imposto sindical ao servidor público

Na iniciativa privada o imposto sindical é cobrado Através de Instrução Normativa do Ministério do Trabalho e no serviço público através de Instrução Normativa do Ministério do Planejamento. Desde a década de 90 que os servidores públicos estavam livres do imposto sindical e o governo Lula o ressuscitou.  

f) A liberdade do exercício profissional

A principal receita do sindicato é a contribuição social mensal  do filiado. E “ ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado”(artigo 5º, inciso XX , da Carta Magna).

“ É garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical.” ( artigo 37, inciso VI, da Constituição Federal).

6. A representatividade do Sindicato

As lutas da categoria, as mobilizações, a atuação sindical e os resultados obtidos pela força e união garantem a representatividade, a autonomia e a independência do sindicato. 

Sindicato independente é aquele sustentado pelos trabalhadores ou  pelos servidores, sem a interferência de governo ou de Estado.  O imposto sindical representa o comodismo e o peleguismo da arrecadação sem esforço e sem representatividade de luta sindical. 

7.Para onde vai o dinheiro

Em 2008 foi arrecadado R$ 1,45 bilhões de reais de imposto sindical. Em 2008, a CUT(Central governista) ficou com R$ 19,8 milhões de reais , a Força sindical( ligada ao governo FHC ) com R$ 15,1 milhões de reais; em 2009, a CUT ficou com R$ 21,25 milhões de reais e a Força Sindical com R$ 18,17 milhões de reais. No Brasil existem 8.446 sindicato de trabalhadores, sendo que 4.693 estão em centrais sindicais e 3.753 não estão. 

8. O eufemismo da isonomia tributária

O Governo Lula, sob a alegação da igualdade tributaria para os trabalhadores, regulamentou em 2008 a cobrança do imposto sindical para os servidores públicos.  

a) A  posição da CUT

A Central Única dos Trabalhadores não recebia o imposto sindical porque as centrais  sindicais não estavam legalizadas.  Com a legalização, ela arrecadou dezenove milhões e oitocentos mil reais de imposto sindical. 

Mas sua posição recente , junto com a CSP-Conlutas , é contrária a cobrança da contribuição sindical. 

São favoráveis a cobrança do imposto sindical a FORÇA SINDICAL, NOVA CENTRAL,   CSB, CTB, CGTB e CGT. 

10. A posição da FENAJUFE

Em audiência realizada no Ministério do Trabalho, no dia 25 de fevereiro do corrente, a FENAJUFE se posicionou contra a cobrança do imposto sindical, o coordenador Jean Loiola,de foram oportuna,  defendendo a posição pelo fim do imposto sindical, afirmou:” que não se trata de uma discussão jurídica e sim de natureza política”. (1)

11.  As Fábricas de Sindicatos

O Ministro do Trabalho Brizola Neto afirmou em sua fala a imprensa no dia 26 de fevereiro do corrente, que pretende  “ acabar com as fábricas de sindicatos no país.” 

Segundo O Ministério do Trabalho e do Emprego(MTE), existem 14.552 sindicatos, sendo 4.639 patronais e 9.913 de trabalhadores. 

Ainda, segundo o MTE, de janeiro a abril de 2012, foram recebidos 336 pedidos para a criação de sindicatos. 

Antes da Constituição de 1988, os sindicatos eram entidades públicas registradas no Ministério do Trabalho e estavam sob a sua tutela e controle deste. Com o advento da  nova Carta Magna, conseguiram a autonomia com o registro em cartório. 

A continuação do registro  do sindicato no MTE representa uma herança maldita do período de exceção e uma interferência indevida do Governo no processo de registro e organização dos trabalhadores. Este controle é indevido e perigoso para os trabalhadores, pois representa uma possibilidade concreta de ação indevida de acesso a informação  sem o pedido prévio e fora de controle, que numa situação de Estado de Sítio ou de Emergência, o cadastro sindical  pode ser utilizado para ações prejudicais aos sindicato e lideres sindicais. O controle dos sindicatos e dos trabalhadores deve ser feito por eles mesmos. Nenhuma interferência, seja de governo, ou de quem quer que seja, fora dos meios legais deve existir.  Não aceitamos que o Poder Executivo tente colocar cabresto nos sindicatos e sindicalizados. O registro no MTE perdeu a sua razão de ser com a nova realidade  constitucional e esta excrescência da ditadura dever acabar.  Registro só no cartório.  Carta sindical e Registro no TEM é uma forma de manter o controle sobre a atividade  sindical e  seus associados. Não aceitamos esta forma de SNI  sindical Ministério do Trabalho e Emprego. .       

12. Conclusão

O movimento sindical deve se autofinanciar.

A manutenção da contribuição sindical enfraquece a autonomia sindical.  

O imposto sindical estimula a criação de sindicatos sem representatividade e de fachada, somente de olho na contribuição sindical.   

O imposto sindical é uma herança maldita da Ditadura VARGAS. 

A manutenção do imposto sindical representa um resquício da tutela sindical pelo Poder Público.  

A contribuições devem ser facultativas ou negociadas pela categoria de forma soberana. 

Pela extinção imediata do registro sindical no MTE.

Através da contribuição sindical os governos barganham  objetivos eleitorais e formas de controle e manipulação dos sindicatos.

13. Propostas

Pela extinção do imposto sindical obrigatório.

Pelo boicote ao imposto sindical.

Pela elaboração de projeto de lei extinguindo o imposto sindical.

Pela extinção do registro sindical no MTE

Notas

b) Ver Fenajufe se manifesta contra imposto sindical em audiência pública no Ministério do Trabalho e Emprego. Disponível em: http://www.fenajufe.org.br/index.php/imprensa/ultimas-noticias. Acesso em 1/3/2013.
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PELA CIDADANIA PLENA DO SERVIDOR DA JUSTIÇA ELEITORAL

INTRODUÇÃO

Um dos fundamentos da República Federativa do Brasil é a cidadania. Todo poder vem  do povo e este exerce o poder através de representantes na Democracia Indireta ou Representativa. 

Para ser eleito, o cidadão tem que ter a nacionalidade brasileira, o pleno exercício dos direitos políticos, ser alistado na Justiça eleitoral, ter domicilio na circunscrição e ser filiado a partido político.   

O servidor público da Justiça eleitoral é proibido filiar-se a partido político. Ele pode votar mas não pode ser votado. 

O juiz poder se filiar partido político,  o promotor de justiça  pode, o estrangeiro pode,  todo mundo pode, mas o servidor eleitoral não pode!  

O servidor da justiça eleitoral é meio-cidadão, ele só tem o direito de eleger, mas não de ser eleito. Esta restrição aos seus direitos políticos e respaldada no Código Eleitoral do Regime Militar(Lei nº 4.737/65) e na agônica Justiça Conservadora.   

b) Não a restrição, sim a cidadania plena. 

De acordo com o art. 366 da Lei nº 4.7337/65(Código Eleitoral), o funcionário da Justiça eleitoral que se filiar a Partido político será demitido. Ele sofre a penalidade máxima, ser expurgado do serviço público. Sarney, Hildebrando Pascoal, Jáder Barbalho,  Renan Calheiros,  Fernando Collor,José Dirceu, Henrique Alves, Malluf, José Genoino, Antonio Carlos Magalhães, Quércia, Arruda,  Cássio Cunha Lima, e outros políticos desta estirpe podem, mas o servidor eleitoral, tem estas opções e outras, mas não tem a opção de apresentar  suas propostas como candidato a eleições. É um cidadão proscrito.     

c) Inconstitucionalidade da proibição

É unânime entre os doutrinadores que INELEGIBILIDADE é matéria constitucional, e portanto  a proibição da filiação partidária contida no Código Eleitoral é inconstitucional. Não foi recepcionado pela Constituição-cidadã.   

A lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, chamada de Código Eleitoral, no seu artigo 366, caput, prescreve: “ Os funcionários de qualquer órgão da Justiça Eleitoral não poderão pertencer a diretório de partido político ou exercer qualquer atividade partidária,sob pena de demissão.”

d) Proposta de Projeto de Lei 

“ PROJETO DE LEI(1)

( Acresce parágrafo único ao art. 366 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 e acresce a letra “c’ no inciso III do art. 94 da lei n8.112/90).

Art. 1º O art. 366 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, passa a vigorar acrescido de um parágrafo único, com a seguinte redação:

Parágrafo único. A restrição imposta não alcança a filiação partidária decorrente de exercício de mandato eletivo.

Art. 2º O art. 94,IIII, da Lei nº 8.112/90, de 1 de dezembro de 1990, passa a vigorar acrescido da letra “c”, com a seguinte redação:

c) quando se tratar de servidor da justiça eleitoral será sempre afastado do cargo, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração. 

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.”

4. Dos Direitos Políticos

Direitos políticos é o direito democrático que tem o povo de participar, por seus representantes,  do governo. É o conjunto de normas da soberania popular. Todo poder emana do povo. Os direitos políticos incluem o direito eleitoral. É o direito do cidadão de atuar no governo do pais. É o direito de votar e ser votado.O servidor da Justiça Eleitoral tem apenas o direito político ativo( de votar), ou seja, a capacidade eleitoral ativa.   

Ele não preenche as condições de ser votado, unicamente por pertencer a Justiça Eleitoral.  

5. Conclusão

Concluímos pela viabilidade da possibilidade do servidor eleitoral ter o direito de ser votado.

O art. 366 do Código Eleitoral é incompatível com o novo ordenamento jurídico constitucional.  

6. Proposta

Pela cidadania ativa e passiva do servidor da Justiça Eleitoral.

Pela alteração do art. 366 do Código Eleitoral.  

Pelo Projeto de Lei que contempla a cidadania passiva do servidor eleitoral

Pelo acionamento do aparelho jurídico  para garantir o direito do servidor eleitoral votar e ser voltado.

NOTA:

(1) proposta de Projeto de Lei  conforme consta do Parecer nº / 202/FENAJUFE de autoria de Wagner Advogados Associados, por consulta formulada pela Fenajufe.  
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